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INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO -INDSH
HOSPITAL JEAN BITAR (CNPJ 23.453.830/0015-75)

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
 2024 2023
 Superávit/(Déficit) do Exerc. 265.482 (1.594.111)
 Outros resultados abrangentes - -
Total Resultado Abrangente 265.482 (1.594.111)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
 2024 2023
Receitas 57.418.544 52.385.795
 Serviços prestados pacientes SUS 56.869.341 52.055.951
 Outras receitas e despesas 549.203 329.844
 (-) Glosas - -
Insumos adquir. de terceiros (41.248.129) (38.778.722)
 Serviços de terceiros (25.850.254) (24.431.308)
 Materiais e medicamentos, 
 Despesas gerais e administrativas (15.397.875) (14.347.414)
Valor adicionado bruto (1-2) 16.170.415 13.607.073
Retenções (493.246) (368.933)
 Depreciação/amortização (493.246) (368.933)
Valor adicionado líquido pro-
duzido pela entidade (3-4) 15.677.169 13.238.140
Valor adicionado rec. em transf. 151.755 185.789
 Receitas financeiras 151.755 185.789
Valor adic. total a distrib. (5+6) 15.828.924 13.423.929
Distribuição do valor adicionado 15.828.924 13.423.929
 Pessoal e encargos 15.246.279 14.829.617
 Impostos, taxas e contribuições 89.609 28.837
 Despesas financeiras 227.554 159.586
 Superávit / (Déficit) do Exercício 265.482 (1.594.111)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO Notas 2024 2023
Circulante   
 Caixa e equiv. de caixa 4 531.485 2.957.469
 Contas a receber 5 4.959.154 515.966
 Estoques 6 746.072 893.179
 Outros créditos  13.125 152.280
 Despesas antecipadas  2.418 6.074
 Depósitos judiciais 13 32.944 14.581
 Contratos de gestão 3m 46.754.863 46.002.842
Total do Ativo Circul.  53.040.061 50.542.391
Não Circulante   
 Depósitos judiciais 13 61.077 61.077
 Imobilizado – Próprio 7a 10.859 12.341
 Imob.-Contrato de Gestão 7b 3.690.466 4.042.519
Total do Ativo ñ Circul.  3.762.402 4.115.937
Total do Ativo  56.802.463 54.658.328
PASSIVO E PATRI- Notas 2024 2023
MÔNIO SOCIAL   
Circulante   
   Fornecedores 8 6.798.171 5.379.597
   Obrigações trabalhistas 9 2.320.425 2.281.797
   Obrigações sociais 10 375.666 375.055
   Obrigações fiscais  73.079 221.945
   Outras contas a pagar 11 164.312 117.507
   Partes relacionadas 12 332.131 114.071
   Contratos de gestão 3m 46.754.863 46.002.842
Total do Passivo Circul.  56.818.647 54.492.814
Não Circulante   
   Receitas diferidas 14 4.755.421 5.202.601
Total do Passivo ñ Circul.  4.755.421 5.202.601
Patrimônio Social   
   Patrimônio social  (5.037.087) (3.442.976)
   Superávit (déficit) acum.  265.482 (1.594.111)
Total do Patrimônio Social  (4.771.605) (5.037.087)
Total do Passivo e 
Patrimônio Social  56.802.463 54.658.328

 Notas 2024 2023
Receitas Operacionais   
 Serviços prest. pac. SUS  56.869.341 52.055.951
 Serv.prest. conv. e partic..  - -
 (-) Glosas  - -
Receita Líquida  56.869.341 52.055.951
Custos   
 Serviços de terceiros  (25.850.254) (24.431.308)
 Pessoal e encargos  (12.197.023) (11.863.694)
 Materiais e medicamentos  (11.161.812) (10.227.677)
Superávit/(Déficit) Líquido 7.660.252 5.533.272
Despesas   
 Pessoal e encargos  (3.049.256) (2.965.923)
 Serviços de terceiros  - -
 Impostos, taxas e contrib.  (89.609) (28.837)
 Depreciação/amortização  (493.246) (368.933)
 Despesas gerais e admin. 15 (4.236.063) (4.119.737)
Superávit/(Déficit) Antes
 do Resultado Financeiro  (207.922) (1.950.158)
Financeira Líquidas   
 Despesas financeiras  (227.554) (159.586)
 Receitas financeiras  151.755 185.789
Superávit/(Déficit) Antes de 
Outras Despesas e Receitas (283.721) (1.923.955)
Outras Despesas e Receitas  
 Doações e subvenções  - -
 Outras receitas e despesas  549.203 329.844
Superávit/(Déficit) do Exerc. 265.482 (1.594.111)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS

 Patrimônio Superávit/   
 Social (Déf.) Acum. Total
Saldos em 31/12/2022 2.471.190 (5.914.166) (3.442.976)
Incorp. ao Patrim. Social (5.914.166) 5.914.166 -
Superávit/(Déficit) do Exerc. - (1.594.111) (1.594.111)
Saldos em 31/12/2023 (3.442.976) (1.594.111) (5.037.087)
Incorp. ao Patrim. Social (1.594.111) 1.594.111 -
Superávit/(Déficit) do Exerc. - 265.482 265.482
Saldos em 31/12/2024 (5.037.087) 265.482 (4.771.605)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL 

 2024 2023
ATIVIDADES OPERACIONAIS  
Superávit / (Déficit) do Exercício 265.482 (1.594.111)
Ajustes para reconciliar o superávit 
(déficit) do exercício com o caixa  
   Depreciação/Amortização 493.246 368.932
   Provisões para Contingências - -
Superávit/(Déficit) do Exercício Ajustado 758.728 (1.225.179)
(Aumento) / Redução do Ativo  
   Contas a Receber (4.443.188) (465.966)
   Estoques 147.107 (48.321)
   Outros Créditos 139.155 (20.533)
   Despesas Antecipadas 3.656 (190)
   Depósitos Judiciais (18.363) (14.581)
Aumento / (Redução) do Passivo  
   Fornecedores 1.418.574 1.901.100
   Obrigações Trabalhistas 38.628 180.843
   Obrigações Sociais 611 34.856
   Obrigações Fiscais (148.866) 80.216
   Outras Contas a Pagar 46.805 71.722
   Receitas Diferidas (447.180) (248.269)
   Ajustes Patrimoniais - -
FLUXO DE CAIXA GERADO/(CON-
SUMIDO) PELA ATIV. OPERAC. (2.504.333) 245.698
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  
   Aquis. de Ativo Imob. e Intangível (139.711) (2.417.979)
   Aj. de Inventário de Ativo Imob. e Intangível - -
FLX DE CX CONS.PELA ATIV. DE INVEST. (139.711) (2.417.979)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO  
   Partes Relacionadas 218.060 (18.172)
FLUXO DE CAIXA GERADO/(CONSUMIDO)
PELA ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO 218.060 (18.172)
AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO DE
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (2.425.984) (2.190.453)
No início do exercício 2.957.469 5.147.922
No fim do exercício 531.485 2.957.469
Caixa e Equiv. de Cx no Fim do Per. (2.425.984) (2.190.453)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXAS

As N.E são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS 
1. CONTEXTO OPERACIONAL: a. Objetivos Sociais: O 
Hospital Jean Bitar (HJB) está localizado em Belém (PA), e 
faz parte da rede pública do estado. O Hospital atende uma 
população 1,4 milhão de pessoas da região metropolitana 
de Belém, composta por mais sete municípios. A unida-
de oferece assistência de média e alta complexidade nas 
especialidades de cirurgia endocrinologia, reumatologia, 
geriatria, além de ser referência em cirurgias bariátricas 
com 70 leitos, incluindo unidade de terapia intensiva (UTI). 
Todos esses serviços contam com o suporte de apoio diag-
nóstico e terapêutico com análises clínicas e outros exames 
especializados. Todo atendimento é voltado ao SUS, asse-
gurando assistência universal e gratuita, em regime de 24 
(vinte e quatro) horas por dia. O Hospital está situado na 
Rua Cônego Jerônimo Pimentel, 543 – Umarizal, Belém-PA.
b. Contrato de Gestão: O Hospital Jean Bitar (HJB) é ad-
ministrado pelo Instituto Nacional de Desenvolvimento So-
cial e Humano – INDSH (CNPJ 23.453.830/0001-70), desde 
março de 2016, sendo atualmente por meio de contrato de 
gestão nº 007/SESPA/2021, vigente até 10/11/2025, por 
meio do 11º termo aditivo. O INDSH é uma Entidade civil 
de direito privado, sem fins lucrativos e filantrópica. É reco-
nhecida como Entidade de utilidade pública por:
Âmbito  Legislação Publicação
Federal  Decreto Fed. nº 50.517/61 DOU de 23/12/1970
Estadual  Lei Estadual n° 5.341/1969 DOE de 19/11/1969
Municipal  Lei Municipal nº 416 DOM de 16/08/1967
Considerando o parecer técnico nº 84/2025-CG-
CER/DCEBAS/SAES/MS, constante do processo nº 
25000.175499/2023-33, que conclui pelo atendimento dos 
requisitos constantes nas legislações pertinentes, resolve: 
Art. 1º fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (CEBAS), pela prestação 

anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cen-
to), em conformidade com o art. 9º da Lei Complementar nº 187/2021, 
do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano – INDSH, 
CNPJ nº 23.453.830/0001-70, com sede em Pedro Leopoldo (MG). Pa-
rágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 1º de Janeiro 
de 2024 a 31 de Dezembro de 2026. O Instituto encontra-se adimplen-
te com as orientações e exigências da Lei Complementar Nº 187 /2021.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: a. De-
claração de Conformidade: Com exceção aos ativos imobilizados e 
intangíveis que serão devolvidos ao poder concedente ao final do con-
trato de gestão e que não foram submetidos à avaliação de vida útil, as 
demonstrações contábeis da Entidade foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis oriundas da legislação societária brasileira apli-
cável às entidades sem fins lucrativos, ITG 2002 (R1) – Entidade sem 
Finalidade de Lucro, aprovada pela Resolução CFC 1.409/12 de 21 de 
setembro de 2012 e revisada em 21 de agosto de 2015, bem como a lei 
complementar 187/2021 e as demais alterações promovidas pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09. b. Aprovação das Demonstrações Finan-
ceiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas 
pela Administração na reunião em 26 de Fevereiro de 2025. c. Base de 
Mensuração: As informações contábeis foram preparadas com base no 
custo histórico. As principais práticas contábeis aplicadas na preparação 
das demonstrações financeiras estão definidas a seguir. d. Moeda Fun-
cional e Moeda de Apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. Todas as 
informações financeiras estão sendo apresentadas em Real, arredonda-
das em relação aos centavos, exceto quando indicado de outra forma.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: A Entidade 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente 
em todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 
a. Caixa e Equivalentes de Caixa: São representadas por disponibili-
dades, depósitos bancários, fundos em contas bancárias de livre movi-
mentação e liquidez imediata. As aplicações financeiras são registradas 
ao custo acrescido de rendimentos auferidos até a data dos balanços 
que não supera o valor de mercado, com alta liquidez e com risco in-
significante de mudança de valor e são resgatáveis em até 90 dias sem 
perda do valor.  b. Estoques: São demonstrados ao custo médio das 
compras, inferiores aos valores de realização. Os estoques obsoletos 
ou “vencidos” são baixados ou substituídos, quando identificados. 
c. Imobilizado: i. Reconhecimento e Mensuração: Os imobiliza-
dos tanto próprios como os de gestão pública, são demonstrados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada. Quando se refere à depreciação sobre imobilizado próprio, 
é reconhecida em contrapartida de conta própria de resultado. Em se 
tratando de bens de gestão pública, é contabilizada em contrapartida 
na receita diferida para amortizar o valor do custo do ativo.  A Ad-
ministração não realiza a avaliação da vida útil dos ativos tangíveis e 
intangíveis, uma vez que considera as cláusulas de devolução dos ativos 
administrados ao Ente Público, como determinantes para a aplicação 
de taxas lineares que se aproximam da vida útil econômica esperada.
ii. Custos Subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados ape-
nas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Entidade. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
iii. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, 
que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual.  A depreciação é reconhecida no resultado basean-

do-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que 
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo.  As vidas úteis estimadas para os 
exercícios corrente e comparativo são as seguintes:

Taxa Anual de Depreciação - %
Aparelhos Med. e Cir. 10%
Benfeitorias 10%
Instrumentos de Cirurgia 10%
Máquina e Equipamentos 10%
Móveis e Utensílios 10%
Móveis e Utensílios Hosp. 10%
Eq. Informática 20%
O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e even-
tuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. d. Intangível: Os intangíveis tanto da gestão pública 
quanto própria, reflete os custos com direitos de uso de softwa-
re. e. Redução ao Valor Recuperável de Ativos Tangíveis e 
Intangíveis: A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil líqui-
do excede o valor recuperável, é constituída provisão para dete-
rioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
f. Julgamentos e Estimativas: A preparação das demonstra-
ções contábeis da Entidade requer que a Administração faça jul-
gamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valo-
res apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem 
como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram 
um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afeta-
do em exercícios futuros. i. Provisões para Riscos Judiciais: A 
Entidade reconhece, quando identificada, a provisão para causas 
cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos assessores jurídicos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta as alterações nas circunstâncias. 
ii. Ajuste para Perdas Estimadas para Créditos de Liquida-
ção Duvidosa: É constituída, quando aplicável, em montante 
suficiente para cobrir perdas prováveis na realização das contas a 
receber. Para determinar a suficiência do ajuste sobre as contas a 
receber, são avaliados o montante e as características de cada um 
dos créditos, considerando a probabilidade de realização. Quando 
há ocorrência de significativos atrasos na realização dos créditos 
e, pela consideração que a probabilidade de recebimento diminui, 
é registrada perda estimada nas demonstrações contábeis em 
montante suficiente para cobrir a perda provável. g. Apuração 
do Superávit/Déficit: O resultado das operações é apurado pelo 
regime de competência, exceto quanto às receitas de doações 
e contribuições, reconhecidas quando efetivamente recebidas.
h. Reconhecimento de Receitas: As receitas com contrato de 
gestão são reconhecidas pelo regime de competência, de acordo 
com os requisitos da aplicação do CPC 47. Não foram identificadas 
mudanças significativas de práticas contábeis de reconhecimento 
de receitas com contratos de gestão pública. i. Outros Ativos e 
Passivos Circulantes e não Circulantes: Os valores do ativo 
circulante e realizável a longo prazo são demonstrados pelo seu 
valor de realização e atualizados até a data do balanço, quando 
aplicável. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. j. Ajuste ao Valor Presente de Ativos e 
Passivos: Nas demonstrações contábeis de 2024 não transacio-
nou operação de longo prazo (ou relevantes de curto prazo) que 
se qualificassem a serem ajustadas, sendo que o efeito deste pro-
cedimento é avaliado periodicamente pela entidade. k. Patrimô-
nio Líquido: Composto pelo superávit/déficit obtido ao longo do 
período de existência da entidade, que não tem Capital Social, de-
vido a sua natureza jurídica de entidade sem finalidade de lucro, 
conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. l. Demons-
trações dos Fluxos de Caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresenta-
das de acordo com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa. m. Contratos de Gestão: Em 2023, a Administração do 
Hospital concluiu os estudos sobre a adoção dos conceitos de con-
tabilização dos contratos de gestão baseados na NBC TG 07 – Sub-
venção e Assistência Governamentais e ITG 2002 (R1), e optou 
por reconhecer o saldo do contrato de gestão junto ao Ente Pú-
blico, registrando em ativo circulante os valores futuros a receber 
dos serviços previstos em contrato, em contrapartida ao passivo 


